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	Órgão
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	Embargos de Declaração  no(a) Apelação Cível 20100112047213APC

	Embargante(s)
	INTER RIO VIAGENS E TURISMO LTDA

	Embargado(s)
	MARIA DE FATIMA MOURA DE ARAUJO

	Relator
	Desembargador ALFEU MACHADO

	Acórdão Nº
	764.872


E M E N T A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REANÁLISE DO MÉRITO. REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIAS EXAUSTIVAMENTE ANALISADAS. DESCABIMENTO. EFEITOS INFRINGENTES.  IMPOSSIBILIDADE. EFETIVA E ADEQUADA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEBATE EXPRESSO SOBRE O TEMA. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. MATÉRIA DEBATIDA.
1. Os embargos de declaração são opostos em face de existência de contradição, omissão ou obscuridade da decisão impugnada, não para reexame da matéria já apreciada, nem configura via cabível para inovação ou modificação do julgado. 

2. A despeito da argumentação de que a autora conferiu ampla e irrevogável quitação por todos os danos, deve-se reiterar que o acórdão ora embargado analisou com cautela o ponto reputado como contraditório, concluindo que em face do pedido exordial feito contra duas empresas rés, Ibéria Líneas Aéreas e Inter Rio Viagens e Turismo Ltda, a transação referenciada foi firmada tão somente pela primeira ré, de modo a evidenciar o previsto e mencionado no artigo 277, do Código Civil. Ademais, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica ao caso o disposto no §3º, do artigo 844, do Código Civil.
3. Se a embargante não concorda com a fundamentação expendida no acórdão embargado – afinal, as decisões judiciais nem sempre satisfazem os interesses daqueles que procuram o Judiciário –, e já que a questão não comporta solução pela via estreita e bem definida dos embargos de declaração, deve a irresignação, se o caso, ser deduzida por meio de outra via. 

4. Certo é que a discordância da parte quanto à interpretação dada pelo Órgão Julgador não caracteriza contradição, omissão ou contradição, sendo, portanto, incabíveis os embargos declaratórios com o fim de reexame da matéria já apreciada.

5. A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça afirma que a exigência legal quanto ao prequestionamento é de que a tese defendida pela parte seja posta com clareza na instância ordinária, ensejando prequestionamento implícito. O prequestionamento essencial está relacionado à matéria debatida e não ao preceito legal apontado pela parte.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ALFEU MACHADO - Relator, LEILA  ARLANCH - Vogal, TEÓFILO CAETANO - Vogal, sob a Presidência da Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO, em proferir a seguinte decisão: CONHECER E NEGAR PROVIMENTO, UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2014
Documento Assinado Digitalmente

26/02/2014 - 17:04
Desembargador ALFEU MACHADO

Relator


R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por INTER RIO VIAGENS E TURISMO LTDA, com o intuito de solicitar a manifestação sobre questões ora suscitadas face ao acórdão exarado às fls. 203/208, que à unanimidade, negou provimento ao recurso do réu, mantendo incólume a sentença a quo, conforme a seguinte ementa:

“CIVIL. CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO. PACOTE DE VIAGEM. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE TURISMO E COMPANHIA AÉREA. DOIS CODEVEDORES. TRANSAÇÃO COM UM DELES. ARTIGO 277 DO CÓDIGO CIVIL. EXTINÇÃO DA SOLIDARIEDADE PASSIVA. INAPLICÁVEL O §3º DO ARTIGO 844 DO CÓDIGO CIVIL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. À luz do princípio da congruência (ou adstrição), presente nos artigos 2º, 128, 293 e 460, todos do Código de Processo Civil, deve o magistrado decidir a lide nos moldes objetivados pela parte, sendo-lhe defeso deferir a pretensão de maneira aquém (citra ou infra petita), fora (extra petita) ou além (ultra petita) do que foi postulado. Significa, pois, a adstrição da decisão ao provimento jurisdicional deduzido na petição inicial. No caso dos autos, em que pese à irresignação exposta pela segunda empresa ré, não há falar que a r. decisão de Primeira instância apreciou pedido ou causa de pedir distintos daqueles apresentados pela parte requerente, ora apelada, proferindo provimento jurisdicional acerca de algo que não foi pedido (extra petita). 2. Com efeito, o art. 277, do Código Civil prevê que "o pagamento parcial feito por um dos devedores e a remissão por ele obtida não aproveitam aos outros devedores, senão até a concorrência da quantia paga ou relevada". 3. Quando observados os termos do acordo juntamente com o pedido autoral, verifica-se que a transação abrangeu apenas uma parte do pedido exordial, não há que se falar em composição total, pois há valor remanescente. 4. Com efeito, "havendo pagamento parcial, todos os demais co-devedores continuam obrigados solidariamente pelo valor remanescente. O pagamento parcial efetivado por um dos co-devedores e a remissão a ele concedida, não alcança os demais, senão até a concorrência da quantia paga ou relevada. – Na espécie, contudo, a sobrevivência da solidariedade não é possível, pois resta apenas um devedor, o qual permaneceu responsável por metade da obrigação". (AgRg no REsp 1091654/PR, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 25/03/2009)
PRELIMINAR DE JULGAMENTO EXTRA PETITA REJEITADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO”. (Acórdão n.750549, 20100112047213APC, Relator: ALFEU MACHADO, Revisor: LEILA ARLANCH, 1ª Turma Cível, Data de Julgamento: 16/01/2014, Publicado no DJE: 21/01/2014. Pág.: 61)

Em suas razões, às fls. 219/221, a empresa embargante discute o prequestionamento face à interposição de recursos nas instâncias superiores; afirma que há contradição no julgado por entender que a autora conferiu ampla e irrevogável quitação por todos os danos e o acórdão traduz a ideia de que houve composição parcial. Nesse contexto, suscita o disposto no §3º, do artigo 844, do Código Civil.

Requer o provimento dos embargos, para sanando a omissão apontada, reformar-se parcialmente a sentença, declarando-se extinta qualquer obrigação de sua parte frente à autora, em face da transação firmada às fls. 160/161.
É o relatório.
V O T O S

O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO - Relator

Conheço do recurso porquanto presentes os pressupostos de sua admissibilidade. 

A empresa embargante reitera que o pedido autoral foi de condenação solidária das duas rés, sem qualquer especificação da responsabilidade individual de cada uma delas; que a contradição está no fato de que a autora conferiu ampla e irrevogável quitação por todos os danos; que há transação, solidariedade entre os réus; que o acórdão vergastado traz a ideia de que não houve composição total e sim parcial; e que seja trazido ao presente acórdão o comando do artigo 844, §3º, do Código Civil.

“In casu” a embargante não logrou demonstrar qualquer omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material no julgado impugnado, apresentando o presente recurso no intuito de obter efeitos infringentes, o que não se admite na via buscada. 

Como sabido e consabido, os embargos declaratórios têm cabimento apenas quando houver contradição, omissão ou obscuridade no ato judicial, conforme preceitua o artigo 535 do Código de Processo Civil. 

No caso vertente, o acórdão impugnado se manifestou de forma lógica entre os fundamentos expendidos e à decisão final, o que se pode verificar de seu voto condutor, não havendo falar-se em contradição.

A despeito da argumentação de que a autora conferiu ampla e irrevogável quitação por todos os danos, deve-se reiterar que o acórdão ora embargado analisou com cautela o ponto ora reputado como contraditório, concluindo que em face do pedido exordial feito contra as duas empresas rés, Ibéria Líneas Aéreas e Inter Rio Viagens e Turismo Ltda, a transação referenciada foi firmada tão somente pela primeira ré, de modo a evidenciar o previsto e mencionado no artigo 277, do Código Civil.

Veja-se que a transação de fls. 160/161 abarcou apenas a ré Ibéria, de modo que os efeitos desse acordo não alcançam a ré ora apelante. Tanto é assim que na cláusula 2 da citada transação restou consignado que o acordo “confere ampla, geral e irrestrita quitação à ré, abrangendo todos os pedidos objetos desta demanda”. Assim, patente que a autora deu irrevogável quitação por todos os danos suportados apenas em relação à outra ré, remanescendo seu interesse em prosseguir com o processo em desfavor da ora apelante.

O que se verifica, na verdade, é que há uma questão de interpretação no que restou consignado no voto condutor do julgado. Releva anotar que ao se fazer a menção da seguinte expressão: “contudo, deve-se ponderar a alegação da apelante de que a autora conferiu ampla e irrevogável quitação por todos os danos, conforme transação às fls. 160/161 e por isso, deve ser declarada extinta e quitada qualquer obrigação, em atenção ao artigo 844, §3º, do Código Civil” (fl. 206), de modo algum, pretendeu-se afirmar que a autora conferiu ampla e irrevogável quitação por todos os danos questionados na ação. Ao revés, nesse trecho faz-se tão somente a transcrição de uma alegação feita pela própria ré/embargante nesse sentido, para logo em seguida refutá-la.

Percebe-se que o desiderato da medida é rediscutir o mérito da demanda, o que se mostra inviável pela via eleita, haja vista a inexistência de previsão legal.

A insurgência da empresa embargante e consequente intento de reforma desafia procedimento diverso, pois, como dito, a medida em apreço tem destinação vinculada às hipóteses vinculadas no CPC.

Se a empresa embargante não concorda com a fundamentação expendida no acórdão embargado – afinal, as decisões judiciais nem sempre satisfazem os interesses daqueles que procuram o Judiciário –, e já que a questão não comporta solução pela via estreita e bem definida dos embargos de declaração, deve a irresignação, se o caso, ser deduzida por meio de outra via. 

Certo é que a discordância da parte quanto à interpretação dada pelo Órgão Julgador não caracteriza contradição, sendo incabíveis os embargos declaratórios com o fim de reexame da matéria já apreciada.

Portanto, como asseverado, as questões de mérito foram devidamente analisadas, o que se verifica de simples leitura do acórdão, não havendo que se falar em contradição no enfrentamento das teses esposadas.

Ressalto ainda que o julgador não está obrigado a responder, de modo pormenorizado, todas as questões suscitadas pelas partes, bastando-lhe que, uma vez formada sua convicção acerca da matéria, fundamente a sua decisão, trazendo de forma clara e precisa os motivos que a alicerçaram, dando suporte jurídico necessário à conclusão adotada.

Apenas a título de esclarecimento, reitera-se que no caso vertente não se aplica, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o disposto no §3º, do artigo 844, do Código Civil.

Em suma, destaca-se que a ampla e irrevogável quitação se deu tão somente em relação à primeira empresa ré; e, diante do pedido inicial, configura-se o pagamento parcial, não desobrigando, portanto, o co-devedor no tocante ao valor que remanesce.
Relativamente ao prequestionamento, a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça afirma que a exigência legal quanto ao prequestionamento é de que a tese defendida pela parte seja posta com clareza na instância ordinária, ensejando prequestionamento implícito. Confira-se:

 “AGRAVO REGIMENTAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 

Para que se tenha como prequestionada a questão federal, é dispensável que o acórdão recorrido faça expressa menção dos dispositivos legais apontados como violados, bastando que a matéria suscitada tenha sido debatida”. (AGRESP 45368-SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 26/05/03, p. 264).

“PROCESSO CIVIL – FGTS – JUROS DE MORA – NATUREZA – DECRETO-LEI 2.322/87, LEI 8.177/91 E ART. 1062 DO CÓDIGO CIVIL – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – ART. 29-C DA LEI 8.036/90 (COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 2.164/2001) – PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO (ART. 535, II DO CPC) – EXCLUSÃO DA MULTA DO ART. 557, § 2º DO CPC. Deliberando o acórdão recorrido sobre a questão debatida na apelação, ainda que não faça referência expressa aos dispositivos indicados pela parte, tem-se como configurado o prequestionamento da matéria...”. (RESP 520827-RS, Rela. Min. Eliana Calmon, DJ 25/08/03, p. 292).

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284 DO STF. INAPLICABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. ADMISSIBILIDADE. 1. Tendo sido corretamente deduzidos os fundamentos do inconformismo, inclusive com a explicitação dos dispositivos legais vulnerados, não há que se aplicar o enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. Esta Corte já decidiu que a configuração do prequestionamento não depende da menção expressa dos dispositivos legais tidos por vulnerados, bastando que a matéria correspondente tenha sido enfrentada pelo acórdão recorrido. 3. Agravo regimental a que se nega provimento”. (AGRESP 10335-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 16/06/03, p. 268). 

Como já demonstrado nos julgados supra, a indicação de dispositivos legais, expressamente, para fins de prequestionamento, é desnecessária, pois a obrigação na exposição de motivos habita na efetiva discussão da matéria.

O prequestionamento essencial está relacionado à matéria debatida e não ao preceito legal apontado pela parte. 

“Data venia” a irresignação em apreço e os Embargos de Declaração “sub examine” não merecem prosperar. 

Sendo assim, como a matéria restou apreciada de forma lógica entre as razões de decidir e o julgamento final, sem respaldo os aclaratórios.

Pelo exposto, não padecendo o acórdão de qualquer contradição, e diante da efetiva e regular prestação jurisdicional, NEGO PROVIMENTO aos Embargos Declaratórios. 

É o voto.
A Senhora Desembargadora LEILA  ARLANCH - Vogal

Com o Relator.

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

CONHECER E NEGAR PROVIMENTO, UNÂNIME.
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